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Resumo 

 A economia brasileira passou, entre 2003 e 2008, por um período de expansão que 

contrastou com a estagnação das duas últimas décadas. Essa trajetória de crescimento, ao passo 

que se deu em paralelo a uma mudança nos fluxos de comércio do país (em que as exportações 

se apresentaram em expansão), fomentou interpretações que colocariam a demanda externa 

como o motor do crescimento recente. 

 Com o objetivo de analisar a capacidade das exportações de gerar crescimento 

econômico, seja no próprio setor exportador, seja na sua cadeia à montante ou devido ao seu 

efeito multiplicador na renda, o presente trabalho buscou analisar, por meio da construção de 

matrizes insumo-produto fechadas (Leontieff-Miyazawa), os efeitos do aumento das exportações 

sobre a economia. Apoiado em tais análises, este trabalho apresenta como principal conclusão o 

fato de que a demanda externa não teria efeitos suficientes sobre a economia a ponto de justificar 

a expansão do período 2003 a 2008, sendo outros aspectos tão ou mais relevantes para explicar a 

trajetória verificada no período. 

Palavras-chave: crescimento puxado por exportações, insumo-produto, modelos de crescimento. 

 

Abstract 

Between 2003 and 2008, the Brazilian economy experienced an expansion period which 

contrasted with the stagnation of the previous two decades. Once this growth path took place in 

parallel with a significant turn in the country’s commerce flow (in which exports faced 

expansion), it encouraged interpretations that highlighted the external demand as the engine of 

recent growth. 

 With the purpose of analyzing the export’s capacity of generating economic growth, 

either in the export sector itself, in its upstream chain or due to the multiplier effect of income, 

this work aims to analyze, though the construction of Leontieff-Miyazawa input-output matrices, 

the effects of export increase on the economy. Supported by these analysis, this paper points out 

the fact that external demand has not presented such high impact on the economy in order to 

justify the expansion among 2003 and 2008, being other aspects as relevant or even more 

remarkable to explain the performance during the mentioned period. 

Key words: export led growth, input-output, economic growth models. 
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1. Introdução 

 

Após pelo menos duas décadas de baixa expansão econômica, caracterizada pelo 

aumento da taxa de desemprego e pela redução da taxa de investimento, a economia brasileira 

reverteu esse quadro a partir do início da década de 2000. Especialmente depois de 2004, a 

economia brasileira passou por um ciclo de expansão contínua e consistente da renda, com 

redução quase ininterrupta da taxa de desemprego e com ampliação substancial das inversões em 

capital fixo. 

Esse quadro de aceleração do crescimento com melhora nos indicadores de produção e 

emprego, ao passo que se colocou como uma importante oportunidade de crescimento para os 

próximos anos e diante de sua importância para a definição das políticas públicas a serem 

implementadas, recebeu uma grande variedade de interpretações. As leituras feitas a partir de 

características do período tentaram, na maioria das vezes, localizar os fatores e os instrumentos 

responsáveis pelo processo visto nesses anos. 

Nesse período, houve uma modificação na intensidade dos fluxos comerciais: houve uma 

elevação das exportações brasileiras, com aumento das exportações de commodities, 

destacadamente para os Estados Unidos e para os países asiáticos (em especial para a China), 

conforme afirma Prates (2006) e, muito embora as políticas monetária e fiscal tenham sido 

restritivas, expectativas positivas quanto à evolução da demanda puderam se cristalizar no 

aumento da capacidade instalada e nos investimentos (Rocha, 2011). 

Diante desse quadro em que o mercado internacional passou a demandar os principais 

produtos da pauta de exportação brasileira, o crescimento puxado pelas exportações passou a 

ocupar condição privilegiada entre as interpretações acerca da expansão no período. Nessas 

interpretações, se por um lado a expansão das exportações, seriam capazes de gerar renda nos 

próprios setores  exportadores, por outro, ela teria efeitos indiretos sobre a cadeia desses setores, 

além de ser capaz de gerar uma renda adicional que seria destinada ao consumo e 

retroalimentaria a produção nacional. 

A fim de avaliar a capacidade das exportações de assumirem essa condição de motor da 

economia brasileira, este trabalho associou a análise insumo-produto e a análise do efeito 

multiplicador da renda sobre o emprego. A partir da estimação de Matrizes Insumo-Produto para 

o período analisado e do modelo de geração de emprego desenvolvido por Najberg e Vieira 

(1997), tal como foi feito por Magacho (2010), o trabalho avaliará o impacto das variações 

exógenas das exportações sobre os empregos diretos, indiretos e advindos do efeito-renda, sobre 

o PIB da economia brasileira. Com base nesse instrumental, será analisada qual a parcela do 



 
 

 

crescimento verificado entre 2003 e 2008 que se deveu às exportações, destacando-se a 

contribuição de cada um dos complexos exportadores para tal resultado. 

Para esta análise, o trabalho se dividirá em seis seções, incluindo esta introdução e uma 

conclusão. Na próxima seção será feita uma breve análise das principais características do 

modelo de desenvolvimento brasileiro pós-1990 que substituiu o modelo de industrialização por 

substituição das importações (ISI) e que teria colocado as exportações como uma das principais 

fontes de expansão. A seguir, serão apresentados os resultados econômicos recentes da economia 

brasileira e a fundamentação teórica que poderia colocar as exportações como fonte de expansão 

recente. Na quarta seção, será apresentada a metodologia utilizada para os cálculos dos impactos 

da demanda externa sobre a geração de valor no próprio setor exportador, na cadeia à montante 

desse setor e devido ao efeito-renda. Finalmente, na última seção antes da conclusão, serão 

apresentados os resultados da análise para os principais complexos exportadores e para o total 

exportado pela economia brasileira. 

 

 

2. O modelo de desenvolvimento brasileiro pós-1990 

 

Na década de 1980, verifica-se uma redução das taxas de crescimento na economia 

brasileira, baixos níveis de investimento, desequilíbrio das contas públicas e forte instabilidade 

macroeconômica. O crescimento médio no período foi de 2,9% ao ano
2
, contrasta 

significativamente com a taxa de crescimento média da década anterior, que havia sido de 8,7% 

ao ano. O investimento, por sua vez, tanto no setor público quanto no setor privado, também 

evoluiu de forma bastante insatisfatória no período
3
. Além disso, o aumento da dívida líquida do 

setor público, que saltou de 34,6% do PIB em 1981 para 169,5% do PIB em 1989
4
, e a inflação, 

medida pelo IPCA/IBGE, que saltou de 95,6% em 1981 para 1.972,9% em 1989, são, 

adicionalmente aos já expostos, alguns dos fatores que fizeram com que a década de 1980 ficasse 

conhecida como década perdida. 

Diante desse quadro, as contestações sobre o modelo de desenvolvimento brasileiro 

passaram a ser colocadas em pauta: questionava-se não apenas a forma como a economia na 

última década foi conduzida, mas, também, quais seriam os limites do modelo adotado pela 

economia brasileira desde a década de 1930. Conforme argumenta Bonelli (1995), a estagnação 

econômica que marcou o país na década de 1980 não foi entendida apenas como uma 

consequência dos desequilíbrios macroeconômicos do período, mas também como um reflexo de 

uma crise estrutural maior: o esgotamento de modelo de desenvolvimento caracterizado pela 

baixa exposição da economia e pela intervenção estatal generalizada, cujo fundamento era a 

industrialização via substituição de importações (ISI). 

                                                 
2 
Os dados aqui apresentados foram estimados pelo SCN/IBGE. 

3 
O Setor Produtivo Estatal apresentou, entre 1981 e 1989, uma redução de 7,4% ao ano nas inversões; a 

Administração Pública apresentou aumento de 0,1% ao ano no mesmo período; e o Setor Privado, 

manteve o mesmo investimento em termos reais (dados extraídos de Carneiro, 2002). 
4
 Dívida líquida total do Setor Público, BCB Boletim/Finanças Públicas (IPEADATA). 



 
 

 

Argumentava-se, com isso, que as mudanças de política econômica deveriam ser radicais 

e que as bases em que fora sustentado o modelo de desenvolvimento por substituição de 

importações (ISI) deveriam ser desfeitas. Tendo em vista um contexto como esse, é possível 

dizer que a década de 1990 foi marcada por importantes transformações econômicas, que 

resultaram em uma reestruturação produtiva na economia brasileira. 

Essas transformações tinham como fundamento teórico o diagnóstico e as proposições do 

Consenso de Washington. O novo modelo a ser estabelecido deveria ser orientado para o 

mercado, e deveria também tomar a concorrência como motor principal do processo de expansão 

da produtividade. Para isso, seria necessário que os países seguissem dez proposições básicas, 

que, ademais, fundamentavam a estratégia neoliberal; tais proposições iam desde ajustes fiscais e 

monetários, passando pela abertura comercial e financeira e chegando a uma desregulamentação 

da economia
5
 (Williamson, 1990), de modo que se previa instalar uma economia de mercado, 

que possibilitaria o crescimento da produtividade por meio da especialização na produção e do 

direcionamento dos investimentos para os setores em que o país possuía vantagens comparativas, 

conforme destaca Franco (1998). 

O Brasil acatou a lógica proposta pelo Consenso de Washington, e, num rápido processo 

de abertura e reestruturação das propriedades (especialmente por meio da privatização das 

empresas estatais), inseriu seu sistema econômico nesse novo modelo de desenvolvimento. As 

barreiras não tarifárias ao comércio foram praticamente eliminadas
6
 e as tarifas alfandegárias 

passaram por um rápido processo de redução, conforme tabela abaixo: 

 

Tabela 1 – Proteção efetiva da indústria no Brasil (1990-1994), em % 

 1990 1991 1992 1993 1994 

Média 47,9 38,8 31,5 23,3 15,4 

D. Padrão 36,2 32,2 25,9 17,0 10,3 

Mínimo -2,3 -1,8 -2,1 -2,0 -1,9 

Máximo 155,8 124,8 98,7 74,1 44,6 

Fonte: CIEF/MF e CIT/DECEX/MEFP. Extraído de Carneiro (2002) 

 

A abertura comercial, dentro da lógica neoliberal, era base também para a estabilização 

dos preços, que, no Brasil, só foi alcançada por meio do Plano Real. Esses dois processos 

estavam intrinsicamente relacionados: se por um lado, argumentava-se que a abertura só poderia 

trazer seus efeitos benéficos quando houvesse estabilização, pois a estabilização dos preços era 

condição necessária para incentivar o investimento e, portanto, para garantir o aumento da 
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 As dez preposições eram: (1) disciplina fiscal, (2) redução dos gastos públicos, (3) reforma tributária, (4) 

taxas de juros determinadas pelo mercado, (5) taxas de câmbio determinadas pelo mercado, (6) 

liberalização das importações, (7) liberalização dos fluxos de investimento estrangeiro direto, (8) 

privatização das empresas estatais, (9) desregulamentação econômica e trabalhista e (10) respeito à 

propriedade intelectual. 
6
 De acordo com Carneiro (2002), as barreiras não tarifárias ao comércio, que eram consideradas por 

muitos o principal instrumento de proteção, foram inteiramente eliminadas com a abolição do Anexo C 

(uma lista de 1.300 produtos que tinham importação proibida em razão da produção de similar nacional) 



 
 

 

competitividade das empresas nacionais, por outro, seria a exposição do setor privado à 

concorrência estrangeira um dos principais mecanismos de estabilização de preços, ao passo que 

expunha o produto nacional à concorrência estrangeira e, portanto, lhes fixava um patamar 

máximo de preço. 

Ocorreu, entretanto, que apenas parcela dessa relação entre abertura e estabilização pode 

ser verificada. A despeito dos preços terem se estabilizado, isso se fez à custa de uma política 

monetária bastante restritiva; a base da estabilização era a vinculação da moeda nacional ao dólar 

americano. Se por um lado, isso garantia que os preços dos produtos nacionais não se 

expandissem, pois seriam substituídos pelos importados – e nesse sentido a abertura cumpria 

função primordial –, por outro, isso implicou em uma contenção da demanda agregada, pois, 

com a valorização da moeda em termos reais
7
, as importações eram incentivadas em detrimento 

das exportações e o investimento era desestimulado. 

Como consequência, a taxa de investimento, que havia declinado e atingido 19,4% na 

média entre 1990 e 1994, manteve-se em queda e atingiu 17,1% na média entre 1995 e 1999. 

Assim, ao contrário do que poderia se supor, a estabilidade não fomentou o investimento. Como 

se argumentou, devido à forma como se garantiu a estabilidade dos preços (por meio das 

valorizações cambiais), o investimento foi desestimulado e o crescimento comprometido. 

As valorizações em termos efetivos do câmbio
8
 entre 1992 e 1997 foram determinantes 

na reestruturação produtiva e na forma como se deu a inserção externa da economia brasileira. 

De acordo com Laplane e Sarti (2006): 

 

“As empresas reagiram à abertura e à política econômica aprofundando a especialização e a 

racionalização da capacidade produtiva, com redução de emprego. O ajuste foi realizado com 

baixo investimento, introduzindo mudanças organizacionais e abandonando linhas de produtos 

(...). A sobrevalorização da taxa de câmbio e os juros elevados fizeram com que as empresas 

industriais procurassem atalhos para melhorar rapidamente sua competitividade, atualizando 

produtos, substituindo insumos nacionais por importados e modernizando equipamentos.” 

 

O ajuste econômico das empresas durante a década de 1990 foi, portanto, no sentido de 

racionalização da produção. Sem reserva de mercado e retirados os subsídios e incentivos, as 

empresas de menor produtividade que não conseguiram se modernizar foram absorvidas por 

outras empresas ou faliram (Barros e Goldstein, 1997). A política monetária restritiva, intrínseca 

ao Plano Real, acabou tornando o ajuste das empresas mais difícil e mais penoso para a 

economia. O ajuste, a despeito de ter gerado um aumento da produtividade da indústria, implicou 

                                                 
7
 Paralelamente à abertura comercial e financeira, embora não fosse parte constituinte da mesma, a 

valorização cambial deve ser considerada parte fundamental da reestruturação produtiva. Segundo 

Carneiro (2002), diferentemente da abertura, cujo efeito direto é o barateamento da importação de bens 

finais e insumos de produção, a apreciação do câmbio, além de produzir esse efeito, afeta diretamente os 

preços e, portanto, a competitividade das exportações. 
8
 De acordo com dados do BCB-Depec, o índice da taxa de câmbio efetiva real (IPCA), que em 1992 

atingiu média de 105,3 (jun/1994=100), atingiu o patamar de 67,7 em 1997, o que significa uma 

valorização de 55,6% da taxa de câmbio efetiva no período. 



 
 

 

que esse aumento não se desse predominantemente pelo aumento da produção, mas pela redução 

do emprego, conforme gráfico: 



 
 

 

 

Gráfico 1 – Emprego e Produção industrial no Brasil (1991-2000) 
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 A principal fonte da racionalização da produção adveio da substituição de insumos 

nacionais por insumos importados. Os coeficientes de penetração de importados aumentaram 

significativamente entre 1990 e 1998. De acordo com dados do IBGE
9
, o coeficiente de 

penetração de bens intermediários se elevou de 2,7% em 1990 para 10,5% em 1998. Tratando-se 

especificamente dos bens intermediários elaborados, a substituição demonstra-se ainda mais 

intensa: se em 1990 o coeficiente de penetração era de 6,1%, em 1998 passou a ser de 21,9%. 

Assim, ao passo que substituiu parte relevante dos insumos nacionais por importados, a expansão 

da produção nacional demandou uma quantidade crescente de divisas, o que repercutiu em uma 

dificuldade crescente de se manter a mesma estratégia de crescimento. 

 Conforme argumentam Laplane e Sarti (2006): 

 

“A transformação do superávit no comércio de manufaturas da primeira metade da 

década, em déficit a partir de 1995, sinalizou claramente dificuldades para sustentar a 

trajetória de crescimento da economia. O saldo negativo da balança comercial foi mais 

expressivo justamente em 1997, no momento de maior expansão da produção industrial, 

reforçando a interpretação de que o crescente conteúdo importado dos produtos nacionais 

era um fator que agravava o déficit”. 

 

 O processo de reestruturação econômica implantado na economia brasileira, que tinha 

como base teórica a proposta neoliberal do Consenso de Washington, se mostrou, portanto, 
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 Extraídos de Carneiro (2002). 



 
 

 

repleto de contradições: (1) se por um lado houve um significativo aumento da produtividade, 

como consequência da necessidade das empresas se modernizarem para concorrer, por outro, 

houve expressiva redução do nível de emprego, o que levou a uma baixa expansão da produção; 

(2) se por um lado as empresas brasileiras se tornaram mais competitivas, pois racionalizaram 

seus processos produtivos, por outro, o déficit em manufaturas apresentou-se crescente; 

finalmente, (3) se por um lado verificou-se uma estabilização de preços com a adoção do Plano 

Real, por outro, não houve um aumento da taxa de investimento, muito pelo contrário, essa se 

apresentou declinante no período. 

 

 

3. Exportações como fonte de crescimento 

 

A trajetória de baixo crescimento econômico, de queda da taxa de investimento e de 

redução do nível de emprego cessou, entretanto, no início da década de 2000. Excetuando-se o 

ano de 2009, que foi marcado pela crise financeira internacional, a taxa de expansão do PIB 

oscilou entre 3,2 e 7,5% no período de 2004 a 2010, conforme dados do SCN, do IBGE; a taxa 

de desemprego, conforme dados da PME, do IBGE, caiu de 12,3%, em média, no ano de 2003, 

para 6,7%, em 2010; e a taxa de investimento, também medida pelo SCN, do IBGE, saltou de 

15,0%, em 2003, para 19,1%, em 2008,  reduzindo-se para 16,9%, em 2009, mas se recuperando 

em 2010, quando ficou em 18,4% do PIB. 

Uma interpretação acerca dessa expansão comumente encontrada na literatura é a de que 

o crescimento econômico teve como origem as demanda externa, especialmente derivada da 

expansão do comércio de produtos básicos
10

. Essa interpretação tem como fundamento a ideia de 

que é o crescimento da demanda autônoma que determina a trajetória de expansão de uma 

economia no longo prazo. Em uma economia aberta, conforme argumentam Thirlwall (1979) e 

McCombie e Thirlwall (1994), diante de uma dada elasticidade-renda das importações, quem 

cumpre essa função de demanda autônoma são as exportações, cabendo ao investimento e ao 

consumo ajustarem-se a uma taxa de crescimento que não conduza a restrições no balanço de 

pagamentos. 

A expansão das exportações, e, em particular, de produtos industrializados
11

, ao 

passo que tem efeito multiplicador por toda a economia, gerando emprego, renda, estimulando 

                                                 
10

 Para tal análise ver, por exemplo, Bresser-Pereira (2011). Segundo o autor, o novo desenvolvimentismo 

é uma estratégia nacional de desenvolvimento baseada na experiência bem-sucedida dos países asiáticos 

que lhes permite aumentar a taxa de investimento e mudar a taxa de crescimento econômico. 
11

 De acordo com Kaldor (1981), a especialização na produção de recursos naturais não levaria ao 

desenvolvimento econômico por não serem esses bens intensivos em tecnologia e, portanto, passíveis de 

significativos ganhos estáticos e dinâmicos de escala. De acordo com o autor, um rápido crescimento 

das exportações e da produção de manufaturados é capaz de fomentar um círculo virtuoso de 

crescimento, no qual a expansão do produto gera expansão da produtividade (devido aos ganhos de 

escala) e esta, ao tornar o setor exportador mais competitivo, possibilita sua expansão (McCombie e 

Thirlwall, 1994). Vale destacar, no entanto, que, na medida em que os setores exportadores são capazes 

de se aproveitar desses ganhos de escala estáticos e dinâmicos, eles correspondem à lógica estabelecida 

por Kaldor, ainda que não sejam pertençam à indústria manufatureira. 



 
 

 

inversões, teria sido fundamental para explicar a trajetória de crescimento recente da economia 

brasileira. Paralelamente, a melhora nos termos de troca, manifestada tanto pela valorização das 

commodities, como pelo barateamento dos produtos manufaturados (em grande medida devido à 

expansão das exportações chinesas), teria sido, nessa interpretação, fundamental para que o país 

aumentasse sua produção e seu investimento, baseando-se em um maior conteúdo importado, 

sem sofrer com problemas de restrição de divisas. A trajetória de expansão da economia 

brasileira teria sido, portanto, estimulada pelas exportações. 

 

 

4. Metodologia da análise 

 

Com a finalidade de avaliar a capacidade das exportações de se colocarem como o motor 

da economia brasileira, foram associadas duas análises econômicas: a análise insumo-produto e a 

análise do efeito multiplicador da renda sobre o emprego.  

Primeiramente, foram estimadas as Matrizes Insumo-Produto de 2000 a 2008 (no nível de 

55 setores), com base nas Contas Nacionais, publicadas anualmente pelo IBGE
12

, e, 

posteriormente, foi aplicado um modelo de geração de emprego (desenvolvido pelo BNDES
13

), a 

partir do qual foi possível avaliar o impacto das variações exógenas das exportações sobre os 

empregos diretos, indiretos e advindos do efeito-renda, sobre a geração de valor adicionado na 

economia e sobre a geração de renda do trabalho (tudo isso referente aos diferentes períodos, ou 

anos, que tiveram suas matrizes estimadas). 

O cruzamento do modelo de geração de empregos e das Matrizes de Insumo-Produto 

permite avaliar se variações exógenas dos componentes da demanda, tais como as exportações, 

têm se tornado mais ou menos capazes de gerar emprego e renda no passar dos anos, tendo em 

vista as articulações produtivas setoriais e a estrutura de consumo de uma economia. Com base 

nesse modelo, pode-se verificar a capacidade desse componente exógeno da demanda em gerar 

dinamismo interno, se esse setor ganhou ou perdeu dinamismo e também observar quais foram 

as causas geradoras dessas transformações
14

; por fim, pode-se igualmente avaliar as 

consequências disso sobre a sustentabilidade do crescimento e do emprego no longo prazo. 

Para a avaliação, parte-se inicialmente de uma variação constante em cada um dos setores 

exportadores, verificando-se qual o seu impacto em diferentes períodos no valor adicionado. 

Para cada ano, verifica-se quanto é gerado de renda nos próprios setores que sofreram a variação 

e também quanto é gerado na cadeia à montante desses setores. Avalia-se ainda, para os anos 

tratados, o efeito multiplicador da variação exógena inicial sobre a geração de renda na 
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 A estimação das Matrizes Insumo-Produto teve como base no trabalho de Guilhoto e Sesso Filho 

(2004). 
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 Najberg e Vieira (1997). 
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 É importante destacar que, como o modelo não considera uma possível diferença entre os trabalhadores 

e os capitalistas no que concerne à sua propensão a consumir, assim como não considera também 

diferenças entre as classes de renda, o impacto do efeito-renda sobre a geração de emprego não poderia, 

no modelo, advir de problemas distributivos, ainda que em uma economia esse impacto deva sempre ser 

levado em consideração. 



 
 

 

economia, considerando que a geração de valor adicionado possibilita uma ampliação do 

consumo, gerando uma demanda endógena (na proporção do consumo das famílias em relação 

ao PIB). 

Com base nesses resultados, é possível dimensionar quanto é a capacidade de cada setor 

de agregar valor à economia, dado uma demanda externa. Antecipa-se, caso se chegue à 

conclusão de que o impacto total da variação exógena sobre a geração de valor adicionado esteja 

reduzindo – ou seja, caso seja possível detectar que, para uma mesma variação exógena na 

demanda, menor é o valor adicionado gerado na economia (diretamente, indiretamente e via 

efeito multiplicador) –, que a cadeia do setor passou por um processo de uma desarticulação 

produtiva, derivada do aumento do consumo de componentes e matérias primas importados para 

a montagem do produto nacional (o que reduz as ligações intersetoriais e faz com que uma 

variação na demanda exógena de mesmo tamanho seja capaz de gerar menos valor adicionado). 

Após essa análise acerca das possíveis desarticulações interseririas derivadas da perda da 

capacidade da demanda externa de cada setor de adicionar valor e gerar empregos na economia, 

faz-se necessário avaliar se as mudanças intersetoriais podem impactar conjuntamente nesse 

processo. Para tanto, analisa-se quais foram os setores que mais contribuiriam para o crescimento 

das exportações e, com base na sua capacidade de dinamizar o mercado interno (que é dada pelos 

seus impactos diretos, indiretos e sobre a renda), verifica-se se as exportações concentraram-se 

em setores mais ou menos dinâmicos. 

A partir dessa análise, tornar-se-á possível avaliar as hipóteses apresentadas pelos autores 

que defendem a tese de que a expansão da economia brasileira teve como elemento dinâmico as 

exportações ou se, ao contrário, o efeito multiplicador dessa variável, ao passo que perdeu 

dinamismo e se concentrou em setor com menor capacidade de gerar empregos e renda direta ou 

indiretamente, é insuficiente para explicar a expansão recente da economia brasileira. 

 

 

5. Resultados 

 

Os complexos que respondem pela maior participação nas exportações da economia 

brasileira na atualidade são o complexo agroindustrial, o complexo de metalurgia e extração 

mineral e o complexo de refino e extração de petróleo
15

. Juntos esses complexos representaram 

55,0% das exportações brasileiras em 2008 e, a despeito da queda de participação do complexo 

agroindustrial (o principal entre eles), a participação conjunta deles cresceu 7,3 pontos 

percentuais (p. p.) entre 2003 e 2008. 

                                                 
15

 Para este trabalho foram considerados parte do complexo agroindustrial os setores do Sistema de 

Contas Nacionais: agricultura, silvicultura e exploração florestal, pecuária e pesca, alimentos e bebidas, 

produtos do fumo e álcool. Para o complexo de metalurgia e extração mineral: fabricação de aço e 

derivados, metalurgia dos metais não-ferrosos, produtos de metal (exclusive máquinas e equipamentos), 

extração de minério de ferro e outros produtos da indústria extrativa. Finalmente, para o setor de refino 

e extração de petróleo foram considerados: extração de petróleo e gás natural, refino de petróleo e coque 

e fabricação de resinas e elastômeros. 



 
 

 

Os complexos de metalurgia e extração mineral e de refino e extração de petróleo foram 

os que apresentaram maior ganho de participação nas exportações brasileiras entre 2003 e 2008, 

conforme resume a tabela 2. Esses complexos, porém, por apresentarem efeitos multiplicadores 

sobre a economia mais baixos do que os multiplicadores do total das exportações (1,48 e 1,42, 

respectivamente), ou seja, por terem uma capacidade de dinamizar a economia inferior à média 

das exportações, fizeram com que as exportações brasileiras perdessem grande parte de seu 

potencial. 

Paralelamente
16

, houve uma queda significante do potencial dos grandes complexos 

exportadores de dinamizar a economia. A exportação do complexo agroindustrial, que em 2003 

tinha um efeito multiplicador sobre a renda de 1,69, ou seja, para cada real exportado eram 

gerados R$ 1,69 de PIB, passou a ter um efeito multiplicador de 1,53, o que indica que esse 

complexo (responsável por um quarto das exportações brasileiras) perdeu 9,4% da sua 

capacidade de gerar renda na economia, a qual pode ter derivado tanto de uma desarticulação da 

sua cadeia, quanto de uma especialização em produtos com menor potencial dinamizador. 

O complexo de metalurgia e extração mineral passou por um processo menos intenso de 

perda de dinamismo, mas que também foi relevante. Se em 2003 o aumento de um real nas 

exportações desse complexo era capaz de gerar R$ 1,54 de valor à economia, em 2008 as 

exportações desse mesmo complexo passaram a ser capaz de gerar R$ 1,48, o que indica uma 

perda de 3,9% do seu potencial dinamizador. 

Diante desse quadro, pode-se inferir que as exportações perderam capacidade de 

dinamizar a economia entre 2003 e 2008 por duas razões distintas: se por um lado houve uma 

reestruturação intersetorial das exportações, em que complexos menos dinâmicos aumentaram 

sua participação na demanda externa; por outro, os principais complexos exportadores (e aqui se 

destaca o complexo agroindustrial, responsável pela quarta parte das exportações brasileiras) 

sofreram um processo de perda de capacidade de gerar valor adicionado à economia, 

possivelmente devido ao aumento do consumo de insumos importados na sua produção. 

Por consequência disso, as exportações brasileiras, que tinham um efeito multiplicador 

sobre a economia de 1,60, em 2003, passaram a ter um efeito multiplicador de 1,49, em 2008, o 

que significa uma queda de 6,9% na sua capacidade de dinamizar a economia, conforme tabela: 

 

Tabela 2 – Multiplicadores dos principais complexos exportadores 

 Participação nas 

exportações 

Geração de Valor 

Adicionado total* 

 2003 2008 Var.  2003 2008 Var. 

Agroindústria 25,6% 25,2% -0,4 p.p. 1,69 1,53 -9,4% 

Metalurgia e extração mineral 14,9% 18,7% 3,8 p.p. 1,54 1,48 -3,9% 

Refino e extração de petróleo 7,2% 11,1% 3,9 p.p. 1,43 1,42 -0,8% 

Exportações de bens e serviços 100% 100%  1,60 1,49 -6,9% 
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 Pode-se excetuar, aqui, o complexo exportador de produtos de refino e extração de petróleo. Esse 

complexo, que foi objeto de políticas importantes voltadas para o conteúdo nacional, não apresentou 

queda significativa do seu multiplicador, conforme tabela 2. 



 
 

 

Fonte: Tabela de Recursos e Usos/IBGE; Elaboração Própria 

(*) Multiplicador direto, indireto e do efeito renda. 

 

Essa perda de potencial das exportações de dinamizar a economia tem, por seu turno, 

uma importante função na análise das fontes do crescimento recente da economia brasileira: ao 

passo que as exportações perderam capacidade de dinamizar outros setores da atividade 

econômica, como os setores que estão na sua cadeia à montante e os setores que seriam 

incentivados pela renda por elas gerada, a atividade exportadora reduziu sua capacidade de ser o 

motor do crescimento econômico. 

Ao se analisar quanto cada complexo contribuiu para a expansão do PIB, considerando 

tanto seu efeito direto, como seu efeito indireto e seu efeito sobre a renda, o que se verifica é 

uma capacidade bastante reduzida desses setores de dinamizar a economia e, nesse sentido, uma 

impossibilidade de explicar a expansão recente da economia brasileira por meio das exportações. 

Conforme se pode verificar na tabela abaixo, que demonstra a expansão ou retração das 

exportações dos três complexos e a contribuição dos mesmos para expansão da renda da 

economia brasileira, a capacidade das exportações de explicar o crescimento recente da renda no 

país, mesmo se considerados seus efeitos diretos, indiretos e sobre a geração de renda, é bastante 

reduzida. 

 

Tabela 3 – Impacto total no PIB das exportações dos principais complexos exportadores 

 Participação no PIB Contribuição no 

crescimento 2003-8  2003 2008 Var. 

Agroindústria 4,4% 4,0% -0,4 p.p. 3,4% (4,5% do cresc.*) 

Metalurgia e extração mineral 2,6% 3,0% 0,4 p.p. 3,8% (5,0% do cresc.*) 

Refino e extração de petróleo 1,3% 1,8% 0,5 p.p. 2,6% (3,5% do cresc.*) 

Exportações de bens e serviços 17,3% 16,1% -1,2 p.p. 14,3% (18,9% do cresc.*) 

Fonte: Tabela de Recursos e Usos/IBGE; Elaboração Própria 

(*) Parcela do crescimento do PIB explicado pelas exportações do setor diretamente, indiretamente e 

devido ao efeito renda. 

 

 As exportações do complexo agroindustrial, que apresentavam um efeito multiplicador 

sobre a renda superior às exportações e, portanto, que poderiam expandir o efeito da demanda 

externa sobre a geração de renda na economia brasileira, perderam participação no PIB de 4,4% 

em 2003 para 4,0% em 2008. No total, devido a essa perda de participação, esse complexo com 

apenas apenas 3,4% do crescimento do PIB brasileiro entre 2003 e 2008 (considerando seus 

efeitos diretos, indiretos e sobre a renda), o que significou que 4,5% do crescimento total da 

renda nominal no período foi explicada pela expansão do setor. 

As exportações do complexo de metalurgia e extração mineral, por seu turno, que se 

expandiram de 2,6% do PIB em 2003 para 3,0% em 2008, ao passo que apresentam um baixo 

efeito multiplicador e que declinou nos últimos anos, conforme foi analisado, contribuiu com 

apenas 3,8% de expansão nominal da renda, o que significou 5,0% do total de crescimento do 



 
 

 

PIB no período 2003 a 2008. As exportações desse complexo, a despeito de terem sido as que 

mais contribuíram para a renda tiveram, como se pode notar, importância bastante restrita no 

crescimento recente da economia brasileira. 

Finalmente, as exportações do complexo de refino e extração de petróleo, que 

aumentaram sua participação no PIB brasileiro de 1,3% para 1,8% (o maior aumento dentre os 

complexos analisados), a despeito de não ter apresentado significativa redução do seu efeito 

multiplicador, justificou parte reduzida da expansão recente da economia brasileira, 

especialmente porque apresenta um baixo efeito multiplicador, conforme foi analisado. No total, 

esse setor contribui9u com apenas 2,6% no crescimento da renda do país entre 2003 e 2008, o 

que significou 3,5% do crescimento nominal verificado no período para toda a economia. 

Diante do quadro analisado nesses complexos exportadores, os quais foram responsáveis 

por mais da metade das exportações brasileiras em 2008, o que se pode verificar é um baixo 

poder de explicação do crescimento por meio das exportações, ainda que se considerem, além do 

seu efeito direto, seus efeitos sobre sua cadeia à montante e seus efeitos sobre o consumo 

derivado do aumento da renda nesses setores. 

As exportações de bens e serviços perderam importante participação no PIB, decrescendo 

de 17,3% para 16,1%. Porém, sua contribuição no crescimento da renda brasileira entre 2003 e 

2008, mesmo se considerando seus efeitos multiplicadores, foi de apenas 14,3%, o que significou 

que do total de expansão do PIB, apenas 18,9% podem ser explicados pela expansão do setor 

exportador. 

 

 

6. Conclusões 

 

O modelo de desenvolvimento brasileiro que se instalou no início da década de 1990 

tinha como base a orientação para o mercado. Esse modelo se colocou em substituição ao 

modelo vigente desde a década de 1930 e teria como fundamento a adoção de práticas que 

fizessem uma economia voltada para o mercado interno se voltasse para as exportações, que 

passariam a cumprir a função de motor do crescimento da economia. 

Durante a década de 1990, conforme foi analisado, esse modelo falhou em conseguir a 

expansão da economia, pois, a despeito da estabilização dos preços, dos ganhos de produtividade 

e de competitividade, houve baixo investimento, redução do emprego e elevados déficits 

comerciais. 

Somente a partir do início da década de 2000, paralelamente a uma melhora na demanda 

externa pelos produtos brasileiros, é que a economia nacional voltou à trajetória de expansão. 

Diante desse processo conjunto, grande parte das interpretações acerca da expansão recente da 

economia brasileira colocaram as exportações como causa fundamental. 

Com a finalidade de avaliar os efeitos das exportações sobre a geração de renda no 

próprio setor exportador, na sua cadeia à montante e nos setores estimulados pela geração de 

salários e lucros nesses setores, este trabalho analisou a evolução dos efeitos multiplicadores dos 



 
 

 

principais complexos exportadores e a composição setorial das exportações a fim de verificar os 

limites da exportação como motor do crescimento recente da economia brasileira. 

Verificou-se, por meio da modelagem insumo-produto, que as exportações perderam 

capacidade de dinamizar a economia brasileira, no período entre 2003 e 2008, tanto por ter 

ocorrido uma reestruturação intersetorial das exportações, quanto por ter ocorrido uma perda de 

capacidade dos principais complexos exportadores de gerar valor adicionado à economia. 

Ganharam participação nas exportações os complexos exportadores que apresentam 

baixos efeitos multiplicadores sobre a economia, tais como os complexos exportadores de 

produtos do refino e da extração do petróleo e de produtos metalúrgicos e da extração mineral. 

Ademais, o complexo agroindustrial (responsável por quarta parte das exportações brasileiras) 

perdeu, entre 2003 e 2008, 9,4% do seu potencial de dinamizar a economia. 

Nesse sentido, a análise do impacto dos principais complexos exportadores  sobre a 

geração de renda no próprio setor, na sua cadeia à montante e nos setores estimulados pela 

demanda decorrente da geração de valor na cadeia permite concluir que as exportações tiveram 

um baixo poder explicativo na trajetória de crescimento da economia brasileira, entre 2003 e 

2008. Conforme se verificou, as exportações contribuíram com apenas 14,3% do crescimento 

nominal da renda no período, o que significou que somente 18,9% da expansão do período de 

2003 e a 2008 se deveu aos efeitos diretos, indiretos e ao efeito multiplicador da renda das 

exportações. 
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